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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PÓVOA DE SANTO ADRIÃO
E OLIVAL BASTO

Aviso n.º 7221/2017
Para efeitos do estipulado na alínea a) do n.º 1, do artigo 19.º, da 

Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, na sua atual redação e do n.º 2 do 
artigo 33.º, da Lei n.º 35/2014 de 20/06 (Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas — LTFP), e no uso da competência que me con-
fere a alínea a) do n.º 2) do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013 de 12/09, 
torno público que, na sequência da deliberação tomada pela União 
das Freguesias na sua reunião de 01/06/2017, com fundamento na 
alínea h) do n.º 1 do artigo 57.º da LTFP, se encontra aberto procedi-
mento concursal comum para ocupação de dois (2) postos de trabalho, 
previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal desta Autarquia, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado (a termo resolutivo certo), nas áreas de trabalho que a 
seguir se identificam:

Referência A): um posto de trabalho para exercer funções de can-
toneiro de limpeza, na área da limpeza urbana, assim designado no 
Mapa de Pessoal, na categoria de Assistente Operacional, da carreira 
de Assistente Operacional.

Referência B): um posto de trabalho para exercer funções de jardi-
neiro, assim designado no Mapa de Pessoal, na categoria de Assistente 
Operacional, da carreira de Assistente Operacional.

O contrato será válido por um ano, eventualmente renovável, nos 
termos dos artigos 60.º e 61.º da LTFP.

1 — Descrição sumária das funções:
Referência A): De acordo com a caracterização do mapa de pessoal 

o posto de trabalho destina -se a exercer funções de cantoneiro de lim-
peza, bem como outras que lhe sejam atribuídas, que se enquadrem no 
conteúdo funcional da categoria, previsto no anexo referido no n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Referência B): De acordo com a caracterização do mapa de pessoal 
os postos de trabalho destinam -se a exercer funções de jardineiro, bem 
como outras que lhes sejam atribuídas, que se enquadrem no conteúdo 
funcional da categoria, previsto no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2 — Habilitações literárias exigidas: (Referências A e B)
Escolaridade Obrigatória, havendo possibilidade de substituição do 

nível habilitacional por formação ou experiência profissional, compro-
vada por documento da entidade patronal, tal como o previsto no n.º 2 
do artigo 34.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — O local de trabalho situa -se na área da União das Freguesias da 
Póvoa de Santo Adrião e Olival Basto, com o horário das 8h às 12h e 
das 13h às 16h.

4 — Os trabalhadores recrutados serão posicionados na primeira 
posição remuneratória das respetivas carreiras, de acordo com o n.º 1, 
do artigo 38.º da LTFP e com os limites e condicionalismos impostos 
pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, cuja 
vigência foi prorrogada pelo Decreto -Lei n.º 253/2015 e Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro.

5 — Requisitos de admissão: (Referências A e B)
5.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 17.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são os seguintes:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — O âmbito do recrutamento abrange trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público ou sem relação jurídica de emprego público, 
nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da LTFP.

8 — Forma e prazo para a apresentação das candidaturas: (Referên-
cias A e B)

8.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

8.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário tipo, disponibilizado em suporte de papel 
na Sede desta União de Freguesias e na página eletrónica em www.
uf -povoaolival.pt e entregue pessoalmente na Sede, durante as horas 
normais de expediente, ou remetido pelo correio registado com aviso 
de receção, para a União das Freguesias de Póvoa de Santo Adrião 
e Olival Basto, sita na Rua Alves Redol, n.º 17, 2620 -127 Póvoa de 
Santo Adrião.

8.3 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
8.4 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, 

sob pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado de habili-
tações, fotocópia do bilhete de identidade e fotocópia do respetivo 
currículo.

8.5 — Os candidatos que exerçam funções na União das Freguesias 
de Póvoa de Santo Adrião e Olival Basto ficam dispensados de apresen-
tar a fotocópia do Certificado de Habilitações, desde que os referidos 
documentos se encontrem arquivados no respetivo processo individual, 
para tanto deverão declará -lo no requerimento.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu 
currículo, a apresentação de documento comprovativo das suas 
declarações.

9.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

10 — Métodos de Seleção: (Referências A e B):
Os métodos de seleção a utilizar são a Avaliação Curricular e a En-

trevista de Avaliação de Competências.
a) Avaliação Curricular — Visa analisar a qualificação dos can-

didatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 

 FREGUESIA DE MARVILA

Aviso n.º 7220/2017

Consolidação definitiva de mobilidades intercategorias
No cumprimento da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho (LGTFP), torna -se público que a Freguesia de Marvila, 
por deliberação do Órgão Executivo de 22 de maio de 2017, de acordo 
com a alínea e) do artigo 19.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 de 
setembro, conjugada com o artigo 99 -A do Anexo I à LGTFP, na reda-
ção dada pelo artigo 270.º da Lei n.º 42/2016 de 28 de dezembro (LOE 
2017), a consolidação das mobilidades intercategorias dos seguintes 
trabalhadores, tendo em conta que os mesmos reúnem os requisitos 
expressos no n.º 2 do artigo 99 -A.º da LGTFP: Fernanda Maria de 
Sousa Caetano Morgado, consolidação na modalidade intercategorias em 
Coordenadora Técnica (1.ª posição, 14.º nível), Luis Miguel de Albino 
Nunes, consolidação na modalidade intercategorias em Encarregado 
Operacional (1.ª posição, 8.º nível), Anacleto da Rocha Almeida, con-
solidação na modalidade intercategorias em Encarregado Operacional 
(1.ª posição, 8.º nível)

As consolidações das modalidades na respetiva categoria têm efeitos 
a partir de 1 de junho de 2017.

6 de junho de 2017. — O Presidente da Junta de Freguesia de Marvila, 
Belarmino Silva.

310550917 

extrato, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação».

6 de junho de 2017. — A Presidente da Junta de Freguesia de Mari-
nhais, Fátima Gregório.

310552131 
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percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de de-
sempenho obtida. Para tal serão considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, e 
que são os seguintes: Habilitação académica ou curso equiparado, 
Formação profissional, Experiência profissional e Avaliação do 
desempenho;

Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a apli-
cação da fórmula e o seguinte critério:

AC= HA + FP + EP + AD/4

sendo:
HA= Habilitações Académicas; FP = Formação Profissional;
EP= Experiência Profissional; AD= Avaliação de Desempenho.

b) Entrevista de Avaliação de Competências, visa obter, através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função.

11 — Excecionalmente, e, nomeadamente, quando o número de can-
didatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de seleção acima referidos 
(Avaliação Curricular ou Entrevista de Avaliação de Competências), 
a entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
seleção obrigatório, a Avaliação Curricular.

12 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos dois métodos de seleção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula:

OF =AC+EAC/2

sendo:
OF = Ordenação Final; AC= Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, num 
dos métodos de seleção (Avaliação Curricular ou Entrevista de Avaliação 
de Competências), consideram -se excluídos da valoração final.

13 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

14 — Composição do júri: (Referências A e B)
Presidente: Rogério Valente Breia, Presidente da União das Fre-

guesias.
1.º Vogal Efetivo: Maria Teresa Mendes Barreiro Henriques, Secretária 

da União das Freguesias;
2.º Vogal Efetivo: Natália Rosa da Silva Barata Lopes, Coordenadora 

Técnica;
1.º Vogal Suplente: Ilídio Lopes, Tesoureiro da União das Freguesias;
2.º Vogal Suplente: José Manuel Barbosa de Carvalho, Vogal da 

União das Freguesias.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

15 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o es-
tabelecido no n.º 1 do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, os candidatos excluídos serão notificados para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou 
d) do n.º 3 do mesmo artigo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada através de ofício registado.

17 — No cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação».

18 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE TRANSPORTES
URBANOS DE COIMBRA

Aviso (extrato) n.º 7223/2017
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, faz -se pública a Lista Unitária de Ordenação Final dos 
Candidatos Aprovados, relativa ao Procedimento Concursal Comum 
para a contratação de quatro postos de trabalho correspondentes à car-
reira/categoria Assistente Operacional (funções de Eletricista Auto), 
do mapa de pessoal dos Serviços Municipalizados de Transportes 
Urbanos de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 134, de 14 -07 -2016 (Parte H).

1.º António José Branco Barbas Cepeda Cordeiro — 14,58 valores
2.º André Filipe Paiva Ladeiro — 12,82 valores
3.º Francisco Fernandes Silva — 12,60 valores
4.º Francisco Manuel Lopes Cravo — 12,22 valores
5.º José Miguel de Carvalho — 11,92 valores

A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por deliberação 
do Conselho de Administração de 09 de junho de 2017, foi notificada 
aos candidatos, através de ofício registado, encontrando -se afixada nos 
Recursos Humanos destes Serviços e disponibilizada na página eletrónica 
em www.smtuc.pt, tudo nos termos dos n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

Do despacho de homologação da referida lista pode ser interposto 
recurso hierárquico (ou tutelar), nos termos do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12 de junho de 2017. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Rosa Reis Marques.

310563278 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 7222/2017

Conclusão do Período Experimental

Para os devidos efeitos torna -se público que, nos termos do disposto 
no artigo 4.º e artigo 46.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, foi homologada pelo Conselho de Administração destes 
Serviços em reunião de 21 de março de 2017, a conclusão com sucesso 
do período experimental dos trabalhadores Carlos José dos Santos 
Rodrigues, Arnaldo Miguel da Eugénia Correia e Luís Miguel Dias 
Rodrigues, concorrentes admitidos por recurso à reserva de recrutamento 
na sequência de procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado para a 
carreira/categoria de Assistente Operacional (Cantoneiro de Limpeza), 
conforme Aviso n.º 4297/2016, do Diário da República, 2.ª série, n.º 61, 
de 29 de março.

5 de maio de 2017. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Luís Manuel dos Santos Correia.

310552675 

devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no procedi-
mento concursal em que o número de lugares a preencher seja inferior 
a 10 e igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para 
candidatos com deficiência.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil se-
guinte, a partir da data da publicação (no Diário da República), na 
página eletrónica desta União de Freguesias, e por extrato, no prazo 
máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal de ex-
pansão nacional.

6 de junho de 2017. — O Presidente da União das Freguesias de Póvoa 
de Santo Adrião e Olival Basto, Rogério Valente Breia.

310551102 


